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1.RELATÓRIO

Luiz Fernando da Silva Rocha, aluno matriculado em 2002 na 8ª série do ensino fundamental na Escola de Educação Básica da Fundação do Instituto Tecnológico de Osasco, Unidade II , DER de Osasco, ao final do ano letivo foi considerado retido por não obter a média 6.0 (seis) em seis disciplinas : Português – 5,0; Ciências Físicas e Biológicas – 5,5 ; Matemática – 4,5; Inglês – 4,0; Desenho Geométrico – 5,5 e Geometria – 5,0.

Os responsáveis pelo aluno recorreram da decisão junto à escola e posteriormente à Diretoria de Ensino que manteve a decisão da unidade escolar. 

Diante desta situação, a mãe recorre  a este Colegiado.

1.2 APRECIAÇÃO
O Artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96 estabelece que a interferência na decisão tomada pela escola e pela Diretoria de Ensino somente se justifica quando houver fatos indicativos de:

- descumprimento das normas regimentais;

-  atitudes discriminatórias contra o aluno;

- evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação.

Recorrendo à Diretoria de Ensino, o pai critica o sistema de avaliação da escola  que, segundo ele, “levou à construção da baixa estima do aluno, que está sofrendo as conseqüências em razão dessa forma autoritária de se avaliar um discente” .Anexa atestado médico que afirma que Luiz Fernando apresenta “quadro de cefaléia persistente e ansiedade”. Considerou também que há “por parte da direção dessa Escola, um comportamento preconceituoso e discriminatório quanto aos alunos oriundos do ensino público”, caso de Luiz Fernando. Acrescentou ainda que em nenhum momento a Escola alertou sobre o nível de gravidade da situação escolar do aluno.

A ata da reunião de Conselho de abril registra, ao se referir à 8ª série D, classe do aluno em questão, que há “ muitos alunos novos, apresentando sérias dificuldades de aquisição do conteúdo proposto para a série” além de tratar-se de “alunos falantes, desorganizados”

A lista de presença de reunião de pais  atesta a presença da responsável pelo aluno nos três primeiros bimestres e registra na pauta : esclarecimentos sobre as formas de recuperação utilizadas pela escola; distribuição de boletins e fichas individuais; orientação aos pais quanto a lições de casa, hábitos de estudo, organização do material; perfil da turma (rendimento e comportamento) ; atendimento aos pais com problemas específicos e agendamento de entrevistas com professores, entre outros.

As fichas individuais apontam nos três bimestres que o aluno não faz as tarefas e trabalhos; apresenta dificuldade de transferência de conhecimentos, de interpretação de texto, bem como falta de concentração e habilidade de estudo ineficiente. Registram que o aluno deve evitar conversas paralelas, dedicar-se mais aos estudos e fazer as atividades solicitadas. Quanto à média final, os registros apontam que Luiz Fernando só obteve a nota mínima em Informática; foi aprovado em História e Geografia por arredondamento. Das 36 notas bimestrais, 21 encontram-se abaixo de 6,0.

Também faz parte da documentação enviada a ficha de registro da professora de Matemática, onde estão anotados os conteúdos básicos de recuperação, os procedimentos e dinâmicas das aulas e  a descrição dos instrumentos de avaliação . Acompanha quadro de freqüência , demonstrando o comparecimento do aluno.

Consta ainda relatório da Coordenação Pedagógica e da Orientação Educacional, afirmando que: os alunos foram avaliados no início do ano letivo; o aluno em questão recebeu as devidas orientações e a família foi informada das dificuldades apresentadas e das medidas que a escola adotaria para saná-las; além das atividades de recuperação contínua, o aluno foi encaminhado à recuperação paralela; a falta de pré-requisitos na maior parte das disciplinas, ao final do ano letivo, torna aconselhável a retenção do aluno na série. 

Os dados apresentados  não comprovam atitude discriminatória da escola; também não apontam inobservância do Regimento Escolar. As oportunidades de recuperação foram oferecidas e, embora tenha apresentado evolução positiva, o aluno não apresenta o mínimo exigido pela escola, o que era de conhecimento de seus responsáveis.

2.CONCLUSÃO

2.1 Indefere-se o pedido de recurso contra resultado da avaliação final impetrado pelos responsáveis por Luiz Fernando da Silva Rocha, aluno da 8ª série do ensino fundamental da Escola de Educação Básica da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, mantendo-se a decisão da escola.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Interessado, à Instituição e a DE - Região de Osasco.

São Paulo, 07 de maio de 2003 

a) Consª Marileusa Moreira Fernandes  

                             Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Arlete Scotto, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 07 de maio  de 2003.

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

                           Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de maio de 2003.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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